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AVISO 

Os Ex.' assinantes do Boletim Oficial são avisados 

de que devem renovar ou inscrever as suas assinatulas 
para 1991 até 31 de Dezembro do corrente ano. 

O respectivo expediente encerra-se impreterível-
mente nessa data, sendo considerados de venda avulsa 
os números publicados posteriormente. 

As guias modelo B comprovativas do pagamento 
das assinaturas nas recebedorias de Finanças dos con-
celhos do País, deverão ser enviadas à Imprensa Nacional 
de modo a darem entrada antes de : de Janeiro, 
sem que as inscrições serão feitas à data da recepção, 
rujeitando-se os interessados ao pagamento avulso dos 
número publicados depois de 31 de Dezembro. As de-
mais condições de assinatura, sua remessa e direitos 
inerentes, são as que constam da Portaria n.° 29-A/88, 
publicada no z.° Suplemento ao Boletim Oficial n.' 

26/88, de 30  de Junho. 

SUMÁRIO 

Decreto n.° 92/90: 

Renova a comissão de serviço de Lucas Evangelista 
Santos, no cargo de director-geral da Empresa Na-
cional da Administração dos Portos - ENAPOR - 
E. P. 

Decreto n.° 93/90: 

Nomeia Rui Manuel Nobre de Oliveira Vera Cruz, para 
exercer, em comissão de serviço, o cargo de director 
da Companhia Nacional de Navegação ((Arca Verde». 

Decreto n.° 94/90: 

Nomeia Miguei António Lima para exercer, em comis-
são ordinária de serviço, o cargo de administrador 
e membro do Conselho de Administração do Banco 
de Cabo Verde. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA: 

Despacho: 

Delegando no director-geral dos Registos, Notariado e 
Identificação, a competência para a resolução dos 
assuntos que indica. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, COMÉRCIO V 

TURISMO: 
CONSELHO DE MINISTROS: 

Decreto-Lei n.° 89/90: 

Cria no Ministério da Informação, Cultura e Desportos 
um serviço designado Direcção-Geral dos Assuntos 
Culturais. 

Decreto n.' 90/9*: 

Cria mais lugares no Ministério da Informação, Cultura 
e Desportos: 

Decreto n.° 91/90: 

Dá por finda a comissão de reroço de José do Rosário 
de A]nleida Cardoso no cargo de director da Com-
panhia Nacional de Navegação (Arca Verde) E. P. 

Portaria n.o 45/90: 

Cria no Centro de Formação Náutica o curso de radio-
tècnla. 

alrnlsTgwo DAS VDJ416VA 

Despacho: 

Concedendo um fundo permanente à Direcção-Geral da 
Educação Física e Desportos do Ministério da Infor-
mação, Cultura e Desportos. 

MINISTÉRIO DA EDVCAÇAO 

Portaria n.° 46/9*: 

Cria os estabelecimentos de ensiino nos concelhos e ilhas 
que indica. 
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Despacho: g) Promover, em estreita colaboração com os muni- 
cípios, as organizações de massas e demais or- Determinando que a Escola do Ensino Básico de Braco ganizações sociais a criação de centros e espa- Tchéu, na Achadinha, passe a denominar-se «Complexo ços de cultura; Escolar Regina Silva». 

/i) Promover niedidas tendentes à  protecção dos di- 
reitos de autor e propriedade intelectual; 

Chefia do Governo: i) Seguir a acção dos organismos e instituições da 
cultura, do âmbito do Ministério da Informa-
ção, Cultura e Desportos, e propôr à tutela 
as medidas necessárias ao seu bom funciona-
mento e ao cabal desempenho das atribuições Avisos e anúncios oficiais. de cada um; 

Anúncios judiciais e oufro.. j) Proceder ao levantamento e inventariação perma- 
nente dos organismos e instituições de vocação 
e âmbito culturais, bem como dos agentes de 
criação, promoção e intervenção no mesmo 

CONSELHO DE MINISTROS domínio e contribuir para a sua activação; 
- 1) Coordenar e sistematizar a cooperação e o inter- 

câmbio, no domínio da cultura, com os outros Decreto-Lei n.°  89/90 países e os organismos e instituições interna- 
de 20 de Outubro cioflais; 

Ao abrigo da autorização legislativa concedida pelo 
ponto 9  do artigo i.°  da Lei n.° 82/111/90, de 29 de 
Junho. 

No uso da faculdade conferida pela alínea f) do n.,  i 
do artigo 75.0  da Constituição, o Governo decreta o se-
truinte: 

Artigo l.° 

É criado no Ministério da Informação, Cultura e Des-
portos um serviço designado Direcção-Geral dos Assuntos 
Culturais. 

Artigo 2.° 

i. A I)irccção-Geral dos Assuntos Culturais é o serviço 
(entrai do Ministério da Informação, Cultura e Despor-
tos responsável pela aplicação da política do desenvolvi-
mento cultural e encarregado de coordenar e apoiar a 
acção dos serviços e organismos do sector da cultura. 

s. Incumbe especialmente Direcção-Geral dos 
Assuntos Culturais-- 

Apoiar o Ministro ria definição da política cultu-
ral e assegurar a sua execução e fiscalização; 

Fornecer ao Ministro elementos necessários à de-
finição das directrizes para a protecção e enri-
quecimento do património cultural do país; 

Estudar planos e processos integrados referentes 
a apoios a conceder ao sector da cultura; 

4) Apoiar e fomentar a criação e funcionamento 
de organismos destinados à defesa e valoriza-
ção da cultura nacional; 

Promover a criação das condições necessárias ao 
desenvolvimento das potencialidades de expres-
são artística individual ou colectiva, criando 
e propondo a criação de incentivos aos agen-
tes da cultura; 

Propôr as medidas e dinamizar as acções neces-
sárias à democratização da cultura, incenti-
vando e promovendo o acesso de todos os cida-
dãoe à criação e fruição da cultura; 

Estudar, coordenar e participar na execução dos 
projectos e programas da acção cultural dos 
serviços e organismos do Ministério da Infor-
mação, Cultura e Desportos no estrangeiro: 

Estudar e dar parecer sobre os projectos de inter-
câmbio, acordos e convenções culturais e 
apoiar, seguir e fiscalizar a sua execução; 

Ocupar-se de todos os assuntos de natureza cul-
tural não atribuídos especialmente a qualquer 
outro organismo; 

O mais que lhe fôr cometido por lei ou determi-
nação superior. 

Artigo 3° 

A Direcção-Geral dos Assuntos Culturais é dirigido 
por um director-geral. 

Artigo 4.• 

São extintas as Direcções-Gerais do Património Cal-
tinal e da Animação Cultural. 

Artigo 50 

O pessoal das Direcções-Gerais, ora extintas, transita 
na mesma categoria e situação para a Direcção-Geral 
dos Assuntos Culturais e para o Instituto Nacional da 
Cultura, conforme relação nominal aprovada por despa-
cho do Ministro da Informação, Cultura e Desportos, 
publicada no Boletim Oficial. 

Artigo 6. 
Salvo disposição expressa em contrário, consideram-se 

feitas: 

À Direcção-Geral dos Assuntos Culturais e di-
rector-geral dos Assuntos Culturais as re-
ferências feitas na legislação vigente, res-
pectivamente, à Direcção-Geral da Animação 
Cultural e ao director-geral da Animação Cul-
tura 

Ao Instituto Nacional de Cultura e ao presidente 
do Instituto Nacional da Cultura as referências 
feitas na legislação vigente à Direcção-Geral do 
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Património Cultural e ao director-geral do Pa-
trimónio Cultural. 

Artigo 7' 

É aprovado o quadro de pessoal da Direcção-Geral 
dos Assuntos Culturais, constante do mapa anexo ao pre-
sente diploma. 

2. As futuras alterações do quadro de pessoal serio 
feitas por decreto. 

Artigo 8. 

O Ministério da Informação, Cultura e Desportos e o 
Ministério das Finanças tomarão as necessárias providên-
(àS no sentido de dotar a Direcção-Geral dos Assuntos 
Culturais das verbas indispensáveis ao seu funcionamento 
mediante o aproveitamento e a transferência das verbas 
inscritas no orçamento do Ministério da Informação, 
Cultura e Desportos. 

Visto e aprovado em Conselho de Ministros. 

Pedro Pires -- David Hopffer Almada - Virgílio Fer-
nandes, cm substituição do Ministro das Finanças. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARTA 
PEREIRA. 

Para ser presente à Assembleia Nacional Popular 

quadro do pessoal para a Direcção-Geral 
dos Assuntos Culturais 

1 Director-Geral 
_ ..... Grupo II 

3 Técnicos superiores (principal, de 1.', 2.' 
e 3.' classes) ... ... ... ... ...B, C, D, E 

2 Técnicos (principal, de 1.', de 2.' e 3.' 
classes) ........................

... D, E, F, G 
2 Técnicos profissional de 1.0 nível (principal. 

de 1.', 2.0 e 3.' classes) ... ... ... ... ...  G, 1, J, L 
2 Técnicos profissional de 2.0  nível (principal. 

de 1.', 2.' e 3.' classes) ... ... ... ... ...  J, K, L, IU 
2 Técnicos auxiliares (principal, 1.81, 2.' e 

3.' classes) ... ... ... ... ... ... ... ...  L, M, N, Q 
2 Professores (principal, de 1.', 2.' e 3.' clas- 

ses) 4.0 nível .................. .. B, C, D, E, 
1 Chefe de secção ... ... ... ... ... ... ...  1 
1 1.0  oficial 
1 2.0 oficial ... ... ... ... ... ... ... ...  N 
2 3.°' oficiais ... ... ... ... ... ... ...  Q 
1 Condutor-auto de ligeiros, (1.'. 2.' e 3.' 

classes) ... ... ... ... ... ... ... ... ...  Q, R, S 
2 Auxiliares (principal, de 1.', 2.', e 3.' elas- P, R, S, T 

ses) 
3 Escriturários-dactilógrafos (principal, de 1.' 

e 2.' classes) ... ... ... ... ... ... ...  P, R, S 
1 Contínuo ... ... ... ... ... ... ... ...  T 
2 Serventes ........................ U 

Decreto n.° 90/90 

de 20 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0  da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: São criados, no Ministério da Informa-
cão, Cultura e Desportos, mais os seguintes lugares: 

Pessoal auxiliar: 

2 Contínuos ... ... ... ... ... ... ... ... ... T 
i Porteiro ... ... ... ... ... ... ... ... ... T 

Pessoal de prevenção, fiscalização e inspecção: 

3 guardas nocturnos, (1.', 2.' e 3.' classes) ... S,T,U 

Pedro Pires --David Hopffer Almada - Eduardo Ro-
drigues - Virgílio Fernandes. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 91/90 

de 20 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.0 da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É dada por finda, a seu pedido, a 
comissão de serviço de José de Rosário de Almeida 
Cardoso, no cargo de director da Companhia Nacional 
de Navegação Arca Verde» EP. 

Pedro Pires - António Ornar Lima-Humberto Mo-
rais. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  92/90 

de 20 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.' da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É renovada a comissão de serviço de Lu-
cas Evangelista Santos, no cargo de director-geral da 
Empresa Nacional da Administração dos Portos - ENA-
POR-El'. 

Pedro Pires-António Ornar Lima-Humberto Mo-
rais. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto fl.°  93/90 

de 20 de Outubro 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.' da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É nomeado Rui Manuel Nobre de Oli-
veira Vera-Cruz, para exercer, em comissão de serviço, 
o cargo de director da Companhia Nacional de Navega 
ÇãO ((Arca Verde». 
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Pedro Pires - Arnaldo França - António Ornar Lima 
-Humberto Morais - Eduardo Rodrigues. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1990. 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

Decreto n.° 94/90 

de 20 de Outubro 

Ao abrigo do disposto no n.° a do artigo 72.1  da Lei 
Orgânica do Banco de Cabo Verde. 

No uso da faculdade conferida pelo artigo 77.' da 
Constituição, o Governo decreta o seguinte: 

Artigo único: É nomeado Miguel António Lima, téc-
nico superior principal do Ministério do Desenvolvi-
mento Rural e Pescas, para exercer, em comissão ordi 
nária de serviço, o cargo de administrador e membro de 
Conselho de Administração do Banco de Cabo Verde. 

Pedro Pires - João Pereira Silva-Arnaldo França 
Eduardo Rodrigues. 

Promulgado em 2 de Outubro de 1990 

Publique-se. 

O Presidente da República, ARISTIDES MARIA 
PEREIRA. 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Despacho 

Nos termos do artigo 5.0  n.0  4, do Decreto-Lei n.° 1/86 
de 17 de Fevereiro, conjugado com o n.° i do artigo 29.' 
do Estatuto cio Pessoal Dirigentes  aprovado pelo Decreto-
-Lei n.° 31/89, de 3  de Junho, delego no director-geral, 
dos Registos, Notariado e Identificação, competência 
para resolução dos seguintes assuntos: 

Conferir posse aos funcionários da Direcção-Geral, 
com faculdade de sub-delegar; 

Conceder licença disciplinar aos funcionários da 
Direcção-Geral, e autorizar o seu gozo dentro 
do território nacional; 

e) Autorizar as deslocações dos funcionários da Di-
recção-Geral, quando em serviço dentro do 
território nacional, bem como o pagamento 
das despesas resultantes das deslocações. 

(1) Autorizar a realização de despesas variáveis, ate 
o limite de 25 000$, cujos encargos tenham 
cabimento nas verbas do orçamento ordinário 
do Estado atribuídas à Direcção-Geral: 

Autorizar os pedidos de passagem de certidões, 
nos termos da )lei; 

Autorizar pedidos de restituição de documentcr 
nos termos da lei, 

Ministério da Justiça, 21 de Setembro de '990. —O 
Ministro, Corsino António Fortes. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES, 
COMÉRCIO E TURISMO 

Secretaria de Estado 
da Marinha Mercante 

Portaria n.° 45/90 

de 20 de Outubro 

Ao abrigo da alinca b) do artigo 3.' do I)eci cIo 
11. 106/87, de 24  de Outubro, 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Secretário de Estado da Marinha Mercante, o seguinte: 

Artigo 1.0 Ouvido o Ministério da Educação, é criado 
no Centro de Formação Náutica o curso de radiotecnia 
com a duração de 4 anos subdividindo-se da seguinte 
fornia: 

Ciclo de formação de carácter intensivo com a 
duração de 3  anos; 

Ciclo de estágio com a duração de i ano. 
AlI. .o  Só serão admitidos ao curso de radiotecnia 

alunos com o 2.0  ano do curso complementar (7.0  ano, 
ni as disciplinas de Física e Matemática ou formação 

equivalente. 

Art. 3.0 O objectivo do curso é de dar aos alunos um 
conhecimento profundo, numa base teórico/prática de 
electrónica moderna - analógica e digital, assim como 
lhes especializar, no último ano, na área de radiotecnia 
marítima ou outras de acordo com as necessidades do 
país. 

Art. 4.0  O ciclo de f01-Mação compreende um conjunto 
de cadeiras doseadas e distribuídas ao longo do curso. 

Da natureza profissional; 

Da natureza acadêmica; 

e) Da natureza modular. 

(i) Disciplinas profissionais 

1.0 Ano lectivo: 

Fl,ectrotecnia ............... 22  
Sistema eléctrico de navios ......144 
Tecnologia digital 1 ............ 72 
Prática oficial ... ... ... ... ... io8 a 

2.0 Ano lectivo: 

Electrónica ..................36o horas 
Laboratório de elecrónica ... ... ...  216 
Tecnologia digital II ... ... ... ...  72 » 
Sistemas digitais e microprocessadores 72 
Desenho técnico ...............7! » 

'.° Ano lectivo: 

Radiotécnja .................. 432 horas 
Laboratório de radiotecnia ......432 a 
Aplicações de microprocessadores 144  
Radiocomunicações ... ...... ... ...  72 a 

b) Disciplinas académicas (i.°, 2 1, e 
.' 

ano) 

Inglês .....................396 horas 
Matemática ... ... ... ... ... ...  ao8 a 
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Física ..................... 64 leit es 

Química .................. 72 

Noções de Política ............36 1) 

Economia .................. 72 a 

Educacão Física ............... 216 a 

e) l\Iodularcs i.°, 2 .0  e 3 .0  ano) 

I-ligi'nc e 1.0  socorros ......... 30 horas 
Segurança .................. 54 a 

Combate a incêndio ............ 30 1 

Art. •o  Os ai unos (pie concluirem com aproveitamento 

a fase de formação terão direito a matricular-se no está-

gio. 

a) Poderão ser matriculados no estágio os alunos que 
tiverem em falta até duas disciplinas desde 
que não sejam de natureza profissional. 

Art. 6.0  O estágio é realizado cm empresas que pos-
suem departamento de electrónica. 

a) Durante a fase de estágio os alunos ficam sob 

coordenação do supervisor de estágio e da 

cOordenador de radiotecnia; 

é) No final do estágio cada aluno elabora um ida 
tório que será apreciado por um l'iri. 

Art. 7. obrigatória a frequência às aulas 11,()i iCas  

pi áticas bem como outras actividades programadas deu 

i ro do âmbito do curso. 

Art. S.° Peide o ano cm qualquer disciplina o aluno 
que durante o culso dê io% de faltas em relação à carga 

horária total da disciplina. 

Art.° q.0  A avaliação g  contínua, sendo obrigatória a 

rc lização de pelo menos duas provas teóricas ou práticas 

durante o s(,mestre. 

a) O aluno que não tiver atingido média final de 

lo terá que ir a um exame; 

é) Para efeito de classificação utiliza-se escala de 

o a 20. 

Art. mo., O aluno que durante o semestre não ficar 

apto cm mais de ti âs cliscipli nas considera-se reprovado. 

rt. im . Os alunos que tenham faltado a qualquer 
prova de frcemmância ou ao exame final por motivo de 

força maior. devidamente comprovada, poderão ser auto-
ri:'tmdos ti prestar essa prova em data posterior, mediante 

despacho do director do Centro. 

Arte 12.0  O exame é feito em duas épocas. 

a) Qualquer aluno que ficar reprovado poderá re-

querer o exame da segunda época. 

Ari . '.° Os ali nos que à data da entrada cio vigor 
desta portaria estejam frequentando ou tenham frequen-
tado o curso cIo radiotccnia realizado neste Centro go-
Lam de todos os direitos vigentes nesta portaria. 

Art. 14.0 Para efeitos de enquadramento profissional 
considera-se os detentores do diploma do curso de radio-

tecnia como bacharéis. 

Art. i.°  Esta portaria entra imediatamente em vigor. 

Secretaria de Estado da Marinha Mercante, 3  de Se -

tembro de iqqo. - O Secretário de Estado 1-Imtrnhcrto 

Morais. 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Secretaria de Estado elas Fivauça; 

Despacho 

leiloo a i)ie à:) Cer:il da Ed ucticeo  Fisica e Despor-

tos do \linisL'.': io da Informação, Cultura e Desportos 

propmsto ti coflci ituição de uni fulid' perca uenL rara 

a orrer ao nae:efliO de despesas lircautes dri's que 

u5o se co:: e á cem com as formal idades legais de i equi-

são pvia: 

Determino: 

t. É coliceclicio à Direcção-Geral da Educação Fisíca 
e Desportos cio Ministério cia Informação, Cultura e De:, 

r,c'rcos um fundo permanen te de o nunS clest ii ado ti 

m urrei ao naganiento de despesas urgentes e diárias que 

050 se compadecem com as formalidades legais de requi-
ri(ão prévia: 

2. Para administrar o fundo de que trata o ni'imr 

anterior, é eonotituída a seguinte comissão: 

Einanmicl Charles d'Oliveira, dim-ector-g-eral: 
Maiia Manuela A. Vieira, técnica superior; 
P cgifla F. M. Gemes da Costa, eseriturária-ciaetilá- 

grafa de i.°  classe. 

'. A reconstituição do fundo far-se-à á mcdda (}i!( 
foi eia sondo apresentados os jus;:ficattvos de desce sas 
à fliree ão Geral do Orçamento que verificará se foram 
rurnprid:m,s as formalidades legais, devendo a respectiva 
rcposieão operar--se até ' i de Dezembro cio corrente ano. 

Se: ictm ia de Estado das Fiflaneao, Ci) de Outubro de 
Secretário de Estado, í/iï gil/o /7ernaod:',ç. 

oØo 

MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO 

Gabinete do Ministro 

Portaria n.° 46/90 

de 20 de Outubro 

No in i:iu' de responder crescente procura social cia 
educaeão, consequência de tini processo dinâmico de dc  -
icoematiza(ão do ensino em curso, bem como a cm 
nhada rcalizaão de ii m dos um-  iflcípios basicos do desen-
volvimuetito de Cabo Verde. 

Manda o Governo da República de Cabo Verde, pelo 
Ministro da Educação, o seguinte: 

Artigo i.°  Para funcionar a partir do ano escolar de 
l4qo/()1, são criados os estabelecimentos de ensino nos 
'-oncelhos e ilhas que a seguir se indicam: 

i. Escola Básica de João Teves, nos Órgãos, concelio 
dc Santa Cruz, ilha de Santiago; 

Escola Básic:i Vicência Tavares, em S. Domingos 
concelho da Praia, ilha de Santiago; 

Escola Básica de João Afonso, concelho da Ribeira 
Grande, ilha de Santo Antão; 

. 
Escola Básica de Calheta, concelho do Tarrafal, ilha 
de Santiago; 

Escola Secundária do Fogo, em S. Filipe, coflcciho 
e ilha do Fogo. 
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Art. 2.°  A Direcção-Geral da Administração, a Direcção-
-Geral do Ensino e a Inspeccão-Geral providenciarão no 

scn Lido de instalar, nos rftridcs estabelecimentos, Os 

servicos necessários ao seu norma] funcionamento 

T\linistório cia Educac2o, ao de 0u 1 1-ou (le ld)qu. - () 
Ministro, COrooc Tolen lj?io. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 1.0. divisão 32.0, código 1.2 do orçamento vigente. - (Vi-
saCo pelo Tribunal de Contas em 3 de Outubro de 1990). 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado do Comér-
cio e Turismo: 

De 18 de Setembro de 1990: 

Despacho 

Foi criada, pela Portaria n.° 51/89, de 14 de Setembro, 

a Escola do Ensino Básico de Braco Tchéu, na Achadi-

nha. Correspondendo ao desejo manifestado por profes-

sores, pais e encarregados de educação, secundados pelas 

organizações sociais implantadas na zona, o referido 

estabelecimento de cflsi°o passa a dcnojniiutr-sc Com-

1'1 cxo Escoiar Regina Silva. 

Com esta designação pretende-se honrar a memória 

daquela que foi uma professora dedicada à educação e à 

-1tura 111.) IiOSsO país, dando cerca de I.-  anos, o melhor 

do seu empenho à escola e às criancas. 

Ministério da Educação, 4  de Setembro de 1990. - 

( Ministro. Cor sino Tolentino. 

CHEFIA DO GOVERNO 

Secretaria de Estado 
da Adlllitiistração Pública 

Direcção-Geral da Adiu o istração Pública 

Despacho de S. Ex.a o Primeiro Ministro: 

De 29 de Maio de 1990: 

Armindo Aquilino de Deus Silva, técnico de 3a classe, defi-

niis'o. da Direcção-Geral de Urban smo, Habitação e 

Meio Ambiente - transferido, nos termos do n.° 2 do 

artigo 4.0  do Decreto-Lei n.° 14/77, de 5 de Março, para 

a Direcção-Geral da Educação Física e Desportos cio Mi-
nistério da Informacão, Cultura e Desportos, com efeitos 

e partir de 15 de Novembro de 1988. 

O encargo resultante da despesa tem cabimento na dota-

ção inscrita no capítulo 1.0, divisão 7°, código 1.2 do orça-

mento vigente. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 

2 de Outubro de 1990'L 

Despachos de S. Ex.a  o Ministro da Educação: 

De 22 -de Maio de 1990: 

André Lopes Afonso, professor de 4.0  nível, de 2.1  classe, de 

nomeação definitiva do Liceu de Santa Catarina - exo 

nerado do referido cargo a seu pedido, com efeitos a 

partir do fim do ano escolar de 1989/90. - (Anotado 

pelo Tribunal de Contas em 9 de Outubro de 1990). 

De 6 de Julho: 

Pedro Tomar da Cruz— contratado, nos termos do artigo 
450 do Estatuto d0 Funcionalismo, para exercer o cargo 
de contínuo da Escola do Ensino Básico Complementar 

do Sal.  

Luis Filipe Lopes da Silva Duarte, licenciado em Direito - 
nomeado, nos termos do n.° 1 do artigo 76.0  do Decre-
to-Lei n.° 152/79, na nova redacção dada pelo artigo 1.0 

do Decreto-Lei n.° 9/81, para em comissão ordinária de 
serviço, exercer o cargo de assessor do Secretário de 

Estado do Comércio e Turismo. - (Anotado pelo Tribu-
nal de Contas em 10 de Outubro de 1990). 

Despacho de S. Ex.° o Secretário de Estado da Admi-
nistração Pública: 

De 1 de Setembro de 1990: 

Anastácio Filinto Correia e Silva, director de 2.a classe, dos 

Transportes Aéreos de Cabo Verde, desempenhando em 

comissão de serviço, as funções de director-geral da Aero-
náutica Civil - desligado de serviço para efeitos de apo-
sentação, nos termos do n.° 1 do  artigo 5.° do Estatuto 
de Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, aprovado 
pela Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro e fixada a 

pensão provisória anual de 474000$ (quatrocentos e se-
tenta e quatro mil escudos), sujeita a rectificação, a qual 
foi calculada de acordo com o artigo 36.° e 37,0 do Esta-
tuto do Funcionalismo, por ter prestado mais de 40 anos 

de serviço à Adminstração Colonial Portuguesa e ao 

Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação do capítulo 2.1, 
divisão 30,  código 17-A do orçamento vigente. - (Visado 
pelo Tribunal de Contas em 10 de Outubro de 1990). 

Despacho de S. Ex.a o Secretário de Estado da Ju-
ventude: 

De 28 de Setembro de 1990: 

Daniel Alberto Renclali Moreira Monteiro, director de 3.° 

classe interino, da Direcção-Geral de Administração ou 
Ministério da Informação, Cultura e Desportos -nomea-
do, nos termos do n.° 2 do artigo 40.0  do Decreto n-

5/78, de 4 de Fevereiro, ao abrigo do artigo 5.0  do De 
ereto-Lei n.° 31/89, de 3 de Junho, para exercer, em 
comissão ordinária de serviço, o cargo de director de 

Gabinete do Secretário de Estado da Juventude, com 
efeitos a partir de 1 de Outubro de 1990. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-

tulo 3.°-A divisão 1., código 44.9 do orçamento vigente. --

(Isento de visto, nos termos da alínea a), fl.°  1 do artigo 4. 

do Decreto-Lei n.° 46/89, de 26 de Junho). 

Despachos do director-geral da Administração Pú-
blica, por delegação de S. Ex.a o Secretário de 
Estado da Administração Pública: 

De 10 de Setembro de 1990: 

Herculano Manuel da Graça, marinheiro, assalariado, da 

Dir'ecçlo-Geral cia Marinha Mercante, aposentado com- 
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pu1s1J'varnefle por despacho de 24 de Junho de 1987. 

publicado no Boletim Oficial n.° 31/87-fixada a pensão 

provisória anual de 41469$10 (quarenta e um mil qua-
trocentos e sessenta e nove escudos e dez centavos, su-

jeiãa a rectificação, calculada nos termos dos artigos 

4.0  e 6.1  do Decreto n.° 52/75, correspondente a 12 anos 
de serviços prestado à Administração Colonial Portu-
guesa e ao Estado de Cabo Verde, incluindo o aumen 
de 1/5, nos termos do artigo 435.0  do Estatuto do Fun -

cionalismo e a dedução de três anos prevsta no n: 5 
do l único artigo 355,0  do citado Estatuto do Functoníi 

ismo. 

Esta pensão tom efeitos a partir de 1 de Janeiro de 192 
e beneficia dos sucessivos aumentos atribuidos à cTass' 
inactiva. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 2.0, divisão 3i, código 17.6  do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 9 de Outubro de 1990). 

De 25: 

Venceslau Duque Tavares Silva, chefe de trabalho principal. 
da Drecção-Ccral de Conservação e Aproveitamento elos 
Re'ursos Naturais do Ministério do Desenvclvrnento 
Rural e Pescas, preslando serviço na Tinta dos Recursos 
Hídrfcos, desligado de serviço para efeitos de aposenta-
ção, nos termos do n.° 1 do artigo 5.0  do estatuto de 
aposentação e da pensão de sobrevivência aprovado pela 
Lei n.° UI/III/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abo-
nado da pensão provisória anual de 217 200$ (duzentos 
e desassete mil e duzentos escudos), sujeita a rectifica-
ção calculada, em conformidade com o artigo 37.0  do 
mesmo diploma, correspondente a 34 anos de serviço 
prestado à Administração Colonial Portuguesa e ao Es-
tado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2 0, divisão 3.° código 17.1  do orçamento vigente. - (Vi-
sado pelo Tribunal de Contas em 4 de Outubro de 1990). 

Pedro Manuel Tiene, mecânico de 2.0  classe do quardo pri-
vativo do Secretariado Administrativo de S. Vicente 
conta, para efeitos de aposentação, o seguinte tempo de 

serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

No Secretariado Administrativo de 
S. Vicente. 

De 1 de Fevereiro de 1958 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................17 5 4 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.,1  do Estatuto do Funcionalismo ... 3 5 24 

Ao Estado de Cabo Verde: 

No Secretariado Administrativo de 
S. Vicente. 

De 5 de Julho de 1975 a 30 de Abril 
de 1990 ........................14 9 ;ui 

Total ............35 8 24 

Ovídio Gomes Fernandes, director de 3.1  classe, definitivo, 
do quadro privativo do PAICV, exercendo actualmente 
as funçôes de Delegado do Governo do Fogo - desligado 
de serviço para efeitos de aposentação, nos termos do 
n.° 1 do artigo 3.0  da Lei n.° 61/111/89, de 30 de Dezem-
bro, devendo ser abonado da pensão provisória anual 
de 408000$ (quatrocentos e oito mil escudos), sujeita 
a rectificação, calculada de acordo com o n.° 5 do ar-

tigo 3.1  do mesmo diploma, correspondente a 38 anos de 
serviço prestado à Administração Colonial Portuguesa e 
ao Estado de Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 2.0, divisão 38, código 17-A do orçamento vigente. 
(Visado pelo Tribunal 'de Contas em 15 de Novembro 
de 1990). 

De 28: 

De 27: 

Florêncio Francisco Neves, pintor-auto de 3,0  classe, do qua. 
dro da oficina mêcanica, do Secretariado Administrativo 
de S. Vicente-conta, para efeitos de aposentação, o se-

guinte tempo de serviço prestado ao Estado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 

A M D 

No Secretariado Administrativo de 
S. Vicente. 

De 2 de Janeiro de 1953 a 4 de Ju- 
lho de 1975 ---------------------22 8 3 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
435.1  do Estatuto do Funcionalismo ... 4 6 - 

Ao Estado de Cabo Verde: 

No Secretariado Administrativo de 
S. Vicente. 

De 5 de Julho de 1975 a 29 de Novem- 
bro de 1989 .....................14 4 25 

Total ............41 4 22 

Vicente Andrade Gomes, director principal, exercendo em 
comissão de serviço, o cargo de director-geral das Pescas 
-desligado de serviço, para efeitos de aposentação, nos 
termos do artigo 3.0  da Lei n.° 61/111/89, de 30 de De 
zembro, devendo ser abonado da pensão provisória anual 
de 474 000$ (quatrocentos e setenta e quatro mil escudos). 
sujeita a rectificação, calculada em conformidade com 
o n.° 5 do artigo 3.0  e artigo 36.1  do Estatuto da Aposen-
tação e da Pensão de Sobrevivência, correspondente a 35 

anos de serviço prestado à Administração Colonial Por-
tuguesa e ao Estado de Cabo Verde, Incluindo os au-
mentos legais. - (Anotado pelo Tribunal de Contas em 
3 de Outubro de 1990). 

Cecílio da Moura, contínuo contratado da Escola do Ensino 
Básico Complementar da Calabaceira, do Ministério da 
Educação - desligado de serviço para efeitos de aposen-
tação, nos termos do n.° 1 do artigo 3•0  da Lei n.° 
61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abonado da 
pensão provisória anual de 106920$ (cento e seis mil, 
novecentos e vinte escudos) sujeita a rectificação cal-
culada de acordo com o n.° 5 do artigo 3.° do mesmo 
diploma, correspondente a 35 anos de serviço prestado 
à Administração Colonial Portuguesa e ao Estado de 
Cabo Verde, incluindo os aumentos legais. 
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O encargo resultante da despesa tem cabimento na cio-
tação inscrita no capítulo 2.1, divisão 31, código 17-A do 
orçamento vigente. - (Visado pelo Tribunal de Contas em 
11 de Outubro de 1990). 

De 4 de Outubro: 

Mário José Mendes, contínuo do Gabinete do Ministro da 
Administração Interna- desligado de serviço, para efei-
tos de aposentação, nos termos do artigo 2.1  da Lei 
n.° 61/111/89, de 30 de Dezembro, devendo ser abonado 
da pensão provisória anual de 106 920$, (cento e seis 
mil novecentos e vinte escudos) sujeita a rectificação 
calculada em conformidade com o artigo 37.0  do Este. 
luto da Aposentação e da Pensão de Sobrevivência, cor 
respondente a 34 anos de serviço, prestado à Administra-
ção Colonial Portuguesa e ao Estado de Cabo Verde, in-
cluindo os aumentos legais. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capi-
tulo 2°, divisão 3., código 17-A do orçamento vigente. - 
(Visado pelo Tribunal de Contas em 10 de Outubro de 
de 1990). 

De 10: 

José Barros da Fonseca, chefe de trabalho de 2.8  classe, da 
Direcção Regional de Santiago das Obras Públicas, na 
situação de licença ilimitada conta, para efeitos de epo-

sentação, o seguinte tempo de serviço prestado ao Es-
tado: 

À Administração Colonial Portuguesa: 
A M D 

De 2 de Janeiro de 1960 a 4 de Ju- 
lho de 1975 .....................15 6 3 

Aumento de 1/5, nos termos do artigo 
4350 do Estatuto do Funcionalismo ... 3 1 6 

Ao Estado de Cabo Verde: 

De 5 de Julho de 1975 a 31 de De- 
zembro de 1987 .................. 12 5 27 

Total ---------------31 1 6 

Despachos do director do Hospital Central da Praia, 
por delegação de S. Ex.1  o Ministro da Saúde, 
Trabalho e Assuntos Sociais: 

De 10 de Setembro de 1990: 

Manuela Maria Mota, auxiliar de 3•0  classe, da Direcção-Ge-
ral de Saúde. —homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 6 de Setem-
bro de 1990, que é do seguinte teor: 

«Que a examinada necessita de mais noventa dias 
(90) dias de convalescênça, após os emos deve 

regressar à Junta de Saúde». 

Fortunato de Pina Faria, condutor-auto do Ministério das 
Obras Públicas. - homologado o parecer da Junta de 
Saúde de Sotavento, emitido em sessão de 16 de Agosto 

de 1990, que é do seguinte teor: 

«Que as faltas dadas ao serviço sejam justificadas 
encontrando-se nesta data apto a retomar o :eu 
serviço». 

Deliberação do Conselho Deliberativo da Praia: 

De 20 de Julho de 1989: 

Maria Gracinda Antonieta Fidalgo Ramos Évora - norltea-
da, nos termos do n.° 2 do artigo 1.0 d0 Decreto-Lei n.° 
128/85, de 9 de Novembro, para exercer, interinamente, 
o cargo de escriturário-dactdógrafo de 2.0  classe, da Di-
recção de Serviços Administrativos e Financeiros do Se-
cretariado Administrativo da Praia. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no cap- 
tulo 1.0,  artigo 1.0,  n.° 1 do orçamento Municipal. (Visa- 
do pelo Tribunal de Contas em 1 de Agosto de 1989). 

Extracto de contrato de pestação de serviço: 

De 27 de Agosto de 1990: 

Aissatu Zenaida Sanhá da Cunha, licenciada em Economia 
- contratada, nos termos da alínea e) do artigo 45.0  do 
Estatuto do Funcionalismo, para prestação de serviço, 
com direito ao vencimento mensal de 23 711$ (vinte e 
três mil, setecentos e onze escudos). 

O presente contrato é valido por um ano. 

A despesa tem cabimento na dotação inscrita no capí-
tulo 1.0, divisão 3,0  (remuneração do pessoal diverso). - (Vi-

sado pelo Tribunal de Contas em 10 de Outubro de 1990). 

COMUNICAÇÃO 

Para os devidos efeitos se comunica, que foi visado 
pelo Tribunal de Contas em 16 de Outubro de 1990, o 
despacho de S. Ex.a  o Ministro da Educação, respeitante 
ao contrato 'de prestação de serviço de Maria de Jesus 
Barbosa Amado, professora de posto escolar de 2.1  ní-

vel, 3,6 classe, publicado no Boletim Oficial n.° 4/89. 

RECTIFICAÇÕES 

Por ter sido publicado com a inexactidão o despacho de 
S. Ex.° o Ministro do Desenvolvimento Rural e Pescas, de 
8 de Dezembro, de novo se rectifica o seguinte: 

Onde se ló: 

Eduardo Alves Almada, chefe de secção da Direcção-Geral 
da Administração Central, peestando serviço na Junta 
dos Recursos Hídricos-colocado em comissão de ser-
viço no Instituto Nacional das Cooperativas; 

Deve ler-se. 

Eduardo Alvc Almada, chefe de secção da Direcção-Ge:al 
da Administração Central, prestando serviço na Junta 
dos Recursos Hídricos -colocado em comissão de ser-
viço, no Instituto Nacional das Cooperativas, para exer-
cer as funçães de chefe da divisão administrativa. 

Por te" sido publicado de forma inexacta no Eo1eiin 
Oficial n.° 37/90, de 15 de Setembro, página 623, o visto do 
Tribunal de Contas, respeitante à nomeação da técnica da 
30 classe, da Direcção-Geral do Fomento Agrário, Isabel 
n'céngela Rodr'pees, udo nue de novo se rectifica na 

nerte interessada: 
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Onde se lê: b) Para reverificador: 

Visado pelo Fr:bi'nal de Contas cai 3 ce Março Os primeiros verificadores Carlos Alberto Brito, Elísio 

de 1990 
Alberto da Costa Neves, António Sérgio Sousa L'- 
nhares de Carvalho, Vicente Fórrer Vieira Lima. 

Deve ler-se 
António Ludgero Correia e Marino de Carnões 
Brito Delgado; 

Visado pelo Tribunal de Contas em 3 de Setembro 
`e i9( 

Direcção de Serviços dos Recursos Humanos da Direcção-

-Geral da Administração Pública, na Praia, 17 de Outubro 

de 1990.-0 Director de Serviços, José Jorge Lisboa d0 

Costa Santos, director de 1.° classe. 

SBtteI •:=s 

AVISOS E ANÚNCIOS OFICIAIS 

MINISTÉRIO DAS FINANÇAS 

Direcção-Geral das Alfândegas de Cabo Verde 

ANÚNCIOS DE CONCURSOS 

1. Nos termos do artigo 24.° do Decreto n.° 98/87, de 14 
de Setembro, conjugado com o artigo 43,0 da Portaria n.° 
21/90, de 29 de Junho, se faz público que, de harmonia com 

despacho de S. Exeia o Mnistro das Finanças, de 3 de 
Agosto de 1990, estão abertos concursos de ingresso e de 
promoção para preenchimento dos "eguintes lugares no qua-
dro técnico privativo da Direcção-Geral das Alfândegas: 

Reverificador-chefe. 

Rever) fica dor. 

Primeiro verificador. 

2 As candidaturas deverão ser apresentadas a sue Eia O  
Senhor Minstro das Finanças em requerrnenlo coro iden-

tificacão completa e a apresentar dentro do preze de 30 dias 
contados a partir da data da publicação do presen), anún-
cio rio Boletim Oficial. 

O prazo de validade dos concursos 3 rio 3 anos, coe 
tados da data da publicaçêo da lstd definitiva dos cantil-
datos aprovados. 

A descrição do conteúdo funcional e os requisitos dos 
cargos a prover estão contidos no capítulo XII do TPulo 
IV do Estatuto Orgênico das Alfêndegas, correspondene à 
actual categoria de l.° vç'rificodor o conteúdo previsto no 
dito estatuto para a do verificador. 

O programa e tipo de provas constam das Portarias 
n.05  22 e 21/90, respectivamente. ambas rlr' 79 de .Pifli'mo 

publicadas no Suplemento ao Boletim Oficial n.° 25 da 
mesma data, 

II. Os métodos de selecção e o sistema de ponderação a 
utilizar são: 

Para reverificador-chefe: 

ai) Provas escrita sobre assuntos relacionados com di-
versos ramos do serviço aduaneiro de acordo com o pro-
grama de concurso aprovado. 

a.2) A classificação final dos candidatos resultará da 
média aritimética, ponderada com os seguintes índices: 

Provas de conhecimento 80%. 

Classificação de serviço 20%. 

Para as categorios de reverificador e primeiro ve-
rificador: 

Provas de conhecimento que revestirão a forma escrita 
e oral. 

7. São opositores obrigatórios: 

a) Para a categoria de reverificador-chefe: 

O reverificador Silvestre José Pimenta Lima; 

Paro primeiro verificador: 

Os segundos verificadore.s Carlos Guido St'Aubvn de 
Figueiredo Arlindo Armindo Chantre, Eduardo Ma-
nuel Rodrigues Júlio César Tavares Júlio Manuel 
Pinto, Elias Nicolau Monteiro, Daniel Lopes da 
Fonseca, João Agrielo Gomes Teixera, Marino 
Vieira de Andrade, Júnior e Fernando Rocha Jar-
dim. 

8. Poderão concorrer para a categoria de reverificador-
chefe os licenciados em Finanças, Economia. Ciências, Fí-
sico-Químicas e Direito. 

9 Os júris dos concursos terão a seguinte composiçêo: 

(i) Para reverificador-chefe: 

Presidente-Daniel Andrade Sousa: 

Vogal (substituto) - Aguinaldo S. P. E. de Morais; 

Vogal-- Adriano Alfredo B. de Almeida: 

Suplentes-Ermitão C. F, S. Barros e Manuel J. V. 
Leda: 

b) Para reverificador: 

Presidente -. Daniel Andrade Sousa; 

Vogal (suhst.) - Adriano Alfredo B. r)" Almeida,; 

Vogal - Ermitão C. F. S. Barros; 

Suplentes—Manuel J, V. Leda e Mário B. B. Amado: 

e) Para primeiro verificador: 

Presidente - Adriano A. B. Almeida; 

Vogal (subst.) —Ermitão C. F. S. Barros: 

Voga] -- Cai-los Brito: - 

Suplentes - António Sérgio S. L. Carvalho e António 
Ludgero Correia. - 

RECTIFICAÇÃO 

Por ter saído inexacto o anúncio de abertura do con-
curso para a selecção de candidatos para a frequência de 
uni curso de formação de agentes para Palícia Económica 

Fiscal, publicado no Boletim Oficial n.° 22. de 2 de Junho 
corrente, solicita-se e agradece-se a promoção cis recti-
ficações seguintes: 

Na alínea d) do n.a  3.1: 

Onde se lê: 

Política Económica e Fiscal; 

Deve ler-se: 

Polícia Económica e Fiscal; 

Onde se lê; 

No ponto 3.2: 

Para a prova prática; 

Deve ler-se: 

Para a prova prática: Natação. 

Direcção-Geral das Alfândegas, na Praia, aos 14 de 
Agosto de 1990. -0 director-geral, Daniel Andrade Sousa. 

Instituto Nacional de Investigação Agrária 

ANtNCIO DE CONCURSO 

Ao abrigo do Decreto n.° 98/87, de 14 de Setembro de 
1987, em conjugação com o disposto na Portaria n.° 9/87. 
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se faz público que de harmonia com o 'despacho de S. Ex. 
o Ministro do Desenvolvimento Rural e Pescas, de 11 de Ja-
neiro de 1990, estão abertos concursos de promoção para 
preenchimentos dos segwntes lugares no Instituto Nacional 
de Investigação Agrária INIA. 

1.—Para técnico superior principal: 

1. 1. - Opção - Culturas secas - 1 vaga: 

Formação -Agronomia; 

Método de selecção-  avaliação curricular; 

Descrição funcional -coordenação do programa 
de Investigação das Culturas Alimentares de 
Sequeiro. 

1.1.2. —Das candidaturas: 

É candidato obrigatório o técnico superior de l.  classe 
do INIA Carlos Eduardo Pinheiro Silva. 

Poderão candidatar-se outros nas mesmas condições apon-
reúnam as condições necessárias para o reserido cargo, no-
meadament(- tempo de serviço e formação adequados, de-
venjo neste caso a candidatura ser por estes dirigidas ao 
Camarada Ministro do Desenvolvimento Rural e Pescas em 
requerimento acompanhado dos documentos que provem esta-
rem habilita ãos ao lugar, de consormidade com o previsto 
no artigo 33.° do Decreto n.° 98/87. 

1.1.3. - Constituição do júri: 

Miguel António Lima - Presidente - Técnico superior 
principal; 

Maria Luísa Lobo Lima - Vogal - Técnico superior 
principal; 

Virgílio Fernandes - Vogal - Técnico superior prin-
cipal. 

1.2.1.— Opção — Conservação do Solo — l vaga: 

Formação -Agronomia; 

Método de selecção - avaliação curricular; 

Descricão funcional-  Coordenação dos programas 
de investigação sobre técnicas de conservação de 
solo e égua. 

1.2.2. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório o técnico superior de 1.a  classe, 
António Advino Sabino. 

Poderão candidatar-se outros nas mesmas condições apon-
ndas no 2.1  parágrafo do 1.2. 

1.2.3. -Constituição do júri: 

Miguel António Lima -Presidente -Técnico superior 
principal; 

Maria Luísa Lobo Lima - Vogal- Técnico superior 
principal; 

Horácio Silva Soares - Vogal - Técnico superior prin-
cipal. 

1.3.1. —Opção —Agroformador: 

a) Formação - Agronomia; 

0) Método de selecção - avaliação curricular: 

e) Descrição funcional - Coordenação de Formação 
para o desenvolvimento rural para quadros e cam-
poneses; 

Planificação e formulação de projectos de formação 
para o desenvolvimento rural. 

1.3.2. - Das candidaturas: 

Candidato obrigatório o técnico superior de LA classe, 
Oswaldo de Oliveira e Cruz e outros nas mesmas condições 
apontadas no 2.° paragrafo do 1.2. 

1.3.3.- Constituição de juri 

Miguel António Lima -Presidente -Técnico superior 
principal; 

Maria Luisa Lobo Lima —Vogal- Técnico superior 
principal; 

Horácio Silva Soares - Vogal - Técnico superior prin-
cipal. 

2.1. - Para técnicos superiores de 1.1  classe: 

2.1.1. - Opção -fruticultura— 1 vaga; 

Formação - Agronomia; 

Método de selecção - prova de conhecimento e 
avaliação curricular nos termos da (i) n.° 1 do 
artigo 1611 do Decreto fl.° 98/87. 

C) Descrição funcional -Coordenação do prograrr,a 
de investigação sobre fruticultura. 

2.1.2. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório o técnico superior de 2.a classe, 
Júlio Bastos Fortes. Poderão candidatar-se outros nas con 
diçíles apontadas em 1.2. 

2.1.3. —Programa: 

A viticultura na ilha do Fogo - sua perspectiva de 
desenvolvimento. 

2.1.4. - Constituição do juri: 

Oswaldo de Oliveira e Cruz - Presidente - técnico Su-
perior de 1.1  classe; 

Carlos Eduardo Pinheiro Silva -Vogal -técnico su-
perior de La classe; 

António Advino Sabino --Vogal  -técnico superior de 
1 .1  classe. 

2,2.1. - Opção - Fitopatologia - 1 vaga: 

Formação —Agronomia; 

Método de selecção-Prova de conhecimento e 
avaliação curricular nos termos da d) n.° 1 do 
artigo 16.1  do Decreto n.° 98/87; 

Descrição funcional -Responsável pelo programa 
de luta biológica contra o gafanhoto. 

2.2.2. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório o técnico superior de 2.° classe 
Francisco Xavier Delgado. 

Poderão candidatar-se, para além do obrigatório, os que 
reúnam as condições indicadas em 1.2. 

2.2.3. - Programa - Ecologia geral: 

Pragas: Caso específico do combate do gafanhcto 
-a luta química e biológica na gestão ecóssts-
temas; 

Criação de modelos de desenvolvimento de popu-
lação de pragas; 

Importância económica e ecológica da luta bioo-
gica e o seu estado actual de desenvolvimento. 

2.2.4. -Constituição do júri: 

Maria Luísa Lobo -Presidente -Técnico superior prin-
cipal; 

Carlos Eduardo P. Silva -Vogal -Técnico superior de 
1!' classe; 

Oswaldo de Oliveira e Cruz - Vogal- Técnico superior 
de 1." classe. 

2.3.1. - Opção - Pedologi a —2 vagas: 

a) Formação - Pedologia; 
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Método de selecção - prova de conhecimento e 
avaliação curricular nos termos da alínea cl) n.,  1 
do artigo 16.° do Decreto n.° 98/87. 

Descrição funcional - Pedologia; 

Responsável pela execução de programa de inves-
tigação sobre a caracterização física e química 
drn soio ele Cabo Verde. 

2.3.2. - Das candidaturas: 

São candidatos obrigatórios os técnicos superiores de 2. 
classe, Júlio Terêncio S. Morais e Jorge Sousa Brito. 

Poderão candidatar-se outros conforme a indicação de 
1.2. 

2.3.3. - Programa - Pedologia sobre: 

Relação Solo/Planta/Água; 

Classificação de solos— sua interação com a agri-
cultura caboverdiana; 

A problemática doa solos salgados em Cabo Verde e 
as culturas tolerantes. 

2.3.4. -Constituição do júri: 

António Advino Sabino -Presidente -técnico superior 
de La classe. 

A. Mota Gomes -Vogal -técnico superior de 1.1  classe 

José Henrique Veral Cruz - Vogal— técnico superior de 
1.a classe. 

2.4.1. - Opção - Pedagogia - 1 vaga: 

Formação - PsicologIa; 

Método de selecção - prova de conhecimento e 
avaliação curricular nos termos da alínea d) n.° 1 
do artigo 16.0  do Decreto n.° 98/87. 

Descrição funcional— Coordenação pedagógica dos 
cursos formais e informais para quadros para o 
Desenvolvimento Rural. 

2.4.2.-  Das candidaturas: 

É candidata obrigatória a técnica superior de 2.a classe 
Maria Glória Silva. 

Poderão candidatar-se outros conforme a indicação de 
1.2. 

2.4.3. - Programa: 

Urna tese sobre o tema a problemática da formação para 
o desenvolvimento rural e o seu impacto no desenvolvi-
mento nacional. 

2.4.4. -Constituição do júri: 

Osweldo de Oliveira e Cruz - Presidente - Técnico su-
perior de 1.a  classe; 

Leonildo Lima - Vogal; 

Adriano Carvalho—Vogal—Técnico superior de La classe; 

Maria Luísa Ferro Ribeiro -Vogal -Técnico superior 
principal; 

Lídia Caldas Anahory Silva - Vogal- Técnico superiot 
principal. 

2.5.1. -Opção -Genética - 1 vaga: 

Formação - Agronomia; 

Método de selecção - prova de conhecimento e 
avaliação curricular nos termos da alínea d) n.° 1 
do artigo 16.0 do Decreto n.° 98/87. 

e) Descrição funcional -Responsável pelo programa 
de melhoramento dass plantas de raízes e tubér-
culo. 

2,5.2. -Das candidaturas: 

É candidata obrigatória o técnico superior de 2.a classe 
Maria Isabel Vaz de Andrade e outros que reúnam as con-
alções nos termos indicados em 1.2. 

2.5.3. - Programa: 

Bioquímica; 
Fisiologia vegetal; 
Genética; 
Ecologia geral; 
Metodologia usada na investigação de tubérculos e 

raízes; 

Tratamento estatístico de dados. 

2.5.4. -Constituição do júri: 

Maria Luísa Lobo Lima -Presidente -Técnica superior 
principal; 

Carlos Eduardo Pinheiro Silva - Vogal - Técnico supe-
rior de 11 classe; 

Maria José Spencer - Vogal - Técnica superior principal 
Maria Armanda Rodrigues - Vogal - Técnica superior prin-
cipal. 

3.1. - Para técnico superior de 2.& classe - 1 vaga: 

3.1.1. - Opção - Ciências Sociais: 

Formação -Antropologia; 

Método de selecção -avaliação curricular nos ter-
mos do n.° 2 do artigo 13.0  do Decreto n.° 98/87 
em conjugação com o artigo 8.0  do mesmo decreto. 

Descrição funcional- Coordenação do programa 
de investigação na área de Ciências Sociais e Eco-
nomia Agrária. 

3.1.2. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório o técnico superior de 31  classe, 
Radi Jorge Va ela Semeda e  outros que reúnam condições 
nos termos indicados em 1.2.. 

3.1.3. - Constituição do júri: 

Osevaldo de OLveira e Cruz - Presidente - técnico supe-
rior de La classe; 

Luciano Fonseca - Vogal - técnico superior de 2.1 classe: 

Glória Silva -Vogal -Técnico superior de 2.& classe; 

Leonildo Lima -Vogal -Técnico superior de 1•a  classe; 

Victor Borges -Vogal -Técnico superior de 2.1  classe, 

3.2.1. - Opção - Botânica - 1 vaga: 

Formação - Biologia; 

Método de selecção - avaliação curricular; 

e) Descrição funcional -Coordenação das actividades 
da Divisão de Botânica do INIA e responsabilisa-
edo ue1e execução do projecto de «Melho amento 
de Pastagens em Cabo Verde». 

3.2.2. - Das candidaturas: 

É candidata obrigatória a técnica superior de 3.a classe, 
Maria Tereza Ramos de Pina Vera Cruz e outros que reu-
nam as condições nos termos do 1.2, 

3.2.3. - Constituição do Júri: 

António Advino Sabino -Presidente -técnico su-
perior de 1.1 classe; 

Maria Helena Santa Rita Vieira -Vogal -técnico 
superior principal; 

João Fonseca --Vogal—técnico superior de 2.1  classe; 

Maria José Spencer - Vogal-  técnico superior prin-
cipal; 

Maria Ivone Fernandes Silva - Vogal - técnico su-
perior de 2.4  classe. 

3.3.1. - Opção - Fitopatologia —2 vagas: 

Formação - Agronomia; 

Método de selecção - avaliação curricular; 
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c) Descrição funcional - responsabilização pelo pro-
grama de controlo biológico de pragas mediante 
o recurso a microorganismos patogenos (vírus, fun-
gos e bacterias). 

3.3.2. -Das Candidaturas: 

São candidatos obrigatórios os técnicos superiores de 
classe, Jorge Mendes Brito e Ana Maria de Oliveira 

Lima e outros que reunam condições nos termos indicados 
em 1.2. 

3.3.3. - Constituição do júri: 

Maria Luisa Lobo Lima - Presidente - técnico superior 
principal; 

António Advino Sabino - vogal - técnico superior de 
La classe; 

Carlos Eduardo Pinheiro Silva - Vogal - técnico supe-
rior de 1.A  classe. 

3.4.1. —Opção - Ciências do Solo e Água —1 vaga: 

Formação - Agrometeorologia: 

Método de selecção - avaliação curricular; 

Descrição funcional -relação solo/planta/égua com 
ênfase para os problemas ligados a evapotranspi-
ração. 

Responsabilização pelo programa «AGRHYMET» 

3.4.2. - Das candidaturas: 

É candidato obrigatório Luis Manuel Monteiro Alves e 
outros que reunam condições nos termos indicados em 1.2 

3.4.3. - Constituição do júri: 

Sónia Ramos- Presidente -técnico superior principal- 

Antônio Advino Sabino -Vogal -técnico superior de 
La classe; 

Fernando Jorge Leal Andrade -Vogal-  técnico supe-
rior de 1.1  classe; 

Júlio Terêncio Silva Morais - Vogal - técnico superior 
de 2.a classe; 

Alberto Mota Gomes - Vogal - técnico superior de 1.' 
classe. 

4.1.-Para técnico principal: 

4.1.1.—Opção Peclologia— 1 vaga: 

Formação-  Engeheiro técnico agrário. 

Método de selecção- avaliação curricular; 

Descrição funcional - responsabilização pelas acti-
vidades do laboratório de análise de águas solos 

e plantas do INIA. 

Assistência ao responsável cio programa «caracteriza-
ção física e químfca dos solos de Cabo Verde». 

4.1.2. -Das candidaturas: 

É candidata obrigatória a técnica de La classe, Maria 
Manue'a Silva Santos e outros que reunam condições, nos 
termos indicados, em 1.2. 

4.1.3. - Constituiçãodo Júri: 

Júlio Terêncio cia Silva Morais - Presidente - técnico 
superior de 2.° classe: 

António Advino Sabino -Vogal-  técnico superior de 
1.1  classe; 

Carlos Pires Ferreira -Vogal -técnico principal; 

Lírio Públio Pinto Monteiro - Vogal - técnico principal. 

5.1.1. - Para técnico de 1,a classe - 1 vaga: 

5.1.2. —Opção - Manutenção de computadores: 

a) Formação - Engeheiro Eletrotécnico: 

Método de selecção-prova de conhecimento e 
avaliação curricular, nos termos do n.° 1 do ar-
tigo 13.° do Decreto n.° 98/87. 

Descrição funcional - responsabiliaação pela ma-
nutenção de todo o sistema informático do INIA. 

5.1.3. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório o técnico de 2.° classe, Carlos 
Augusto Gomes Coutinho e outros que reunam condições 
nos termos indicados em 1.2. 

5.1.4. - Programa: 
Computador; 
Principio e funcionamento; 
Importância de manutenção de computadores. 

Informática; 

D.O.S. - Significado e importância; 
Linguagens existentes e importância de cada uma 
Informática em Cabo Verde; 
Quais as perspectivas? 

5.1.5. - Constituição do Júri: 

Nicolau Tolentino - Presidente - técnico superior de 
1.a classe: 

Décio Hoffer -Vogal -técnico superior de 3ft classe; 
Luis Fermino Soares - Vogal - técnico superior de 

3.& classe; 

Júlio T. Silva Morais - Vogal - técnico superior de 
2.1 classe; 

João Miguel Lima - Vogal - técnico superior de 
classe. 

6.1.1. - Para técnico de 2.  classe - 1 vaga: 

6.1.2. - Opção - agrometeorologia - 1 vaga: 

Formação - agrometeorologista; 

Método de selecção - prova de conhecimento e 
classificação de serviço, nos termos da a) n.° 1 do 
artigo 16.1  do Decreto n.° 98/87. 

Descrição funcional - coordenação do programa 
de agrometeorologia do INIA. 

6.1.3. - Das candidaturas: 

É candidata obrigatória, a técnica de 3.1  classe, Maria 
Stelia Benchimol e outros que reunam condições conforme 
referido em 1.2. 

6.1.4. - Programa: 

Clima; 
Circulação atmosférica; 
Precipitação - altura, intensidade, duração e pe- 

ndo de retorno; 
Hidrologia; 
Instrumentos hidrológicos; 
Modelos hidrológicos; 
Ajustamentos de dados: o papel probalistico; 
As cheias e as secas: definições e modelos; 
O caso específico de Cabo Verde. 

6.2.1. -Opção -manutenção de aparelho meteorológico: 

Formação - técnico em manutenção de aparelhos 
meteorológicos clássicos e eléctronicos; 

Tipo de prova - prova de conhecimento nos ter-
mos da a) do artigo 16.0  do Decreto n.° 98/87. 

C) Descrição funcional- responsabilização pela ma-
nutenção dos instrumentos meteorológicos da rede 
de estação agro-hidrometereológicos a nível na-
cional. 

6.2.2. - Programa: 

Instrumentos de medição agrometeorológicos; 
Análise de gráficos; 
Importância dos oparelhos de medições: suas fun- 
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Importância de rede agrometeorologia em Cabo 
Verde. 

6.2.3. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório, Lourenço Henrique da Fonseca 
e outros que reunam condições nos termos referidos em 1.2. 

6.2.4. - Constituição do Juri: 

Rui Silva- Presidente -técnico superior de 3,0  clas-
se; 

Júlio T. Silva Morais - Vogal técnico superior de 
2.' classe; 

Són.ia Ramos - Vogal - técnico superior principal. 

7.2.1.-Para técnico profissionais de 1.0  nível de 2.' 
classe — l vaga: 

7.2.2. - Opção - protecção vegetal: 

Formação - Curso de técnico profissional de 1 .0  
nível da área do desenvolvimento rural; 

Tipo de prova - Prova de conhe&mento nos ter-
mos da alínea a) do artigo 16.1  do Decreto n.° 98/7 

e) Descrição funcional -realização de tarefas a nível 
de laboratório e campo no quadro das actividades 
de luta integrada, contra pragas e culturas. 

7.2.3. - Das candidaturas: 

É candidato obrigatório, Adriano Augusto Furtado Man-
des e outros que reúnam condições nos termos referidos 
em 1.2. 

7.2.4. -Constituição do júri: 

Ana Maria de Oliveira Lima - Presidente - Técnico 
superior de 3.' classe; 

Elisa Bastos Fortes - Vogal - Técnico superior de 
3' classe; 

Nora Helena Ramos - Vogal - Técnico superior de 
3.' classe; 

Carlos Alberto Brito - Vogal - Técnico de 1.' classe; 

Paula Levy - Vogal - Técnico de 2.8  classe. 

7.3.1. - Opção - Fitogeografia - 1 vaga: 

Formação - Curso de técnico profissional de 1. 
nível na área do desenvolvimento rural; 

Tipo de prova -Prova de conhecimento nos ter-
mos da alínea a) do artigo 16? do Decreto n.° 98/87 

ci Descrição funcional-  assistência ao responsável 
pelo programa de zonagem agroecológica e de ve-
getação de Cabo Verde. 

Execução de trabalhos de campo e laboratório iao 
quadro da elaboração de Flora de Cabo Verde. 

7.3.2. - Programa: 
Importância da zor agem ecológicas no desenvolvi-

mento da agricultura coboverdiana; 

As espécies vegetais e o desenvolvimento da pastagem 
nas zonas áridas; 

As espécies palatáveis e não palatáveis; 

Interrelação nas palatáveis e a pecuária; sua impor-
tância económica e perspectivas no desenvolvi-
cemento. 

7.3.3. - Das candidaturas: 

É candidata obrigatória, Maria de Jesus Semedo e  outros 
que reunam condições, nos termos referidos em 1.2. 

7.3.4. - Constituição do Juri: 

Samuel Fernandes Gomes- Presidente -técnico de 
3a classe; 

Isildo Gonçalves - Vogal - técnico superior de 3. 
classe; 

Amadeu Silva - Vogal - técnico principal; 

Maria Livramento Medina - Vogal - técnico superior 
de 3.' classe;. 

Manuel Costa Rosa - Vogal - técnico de 3.' classe.  

8. - Para auxiliares: 

8.1. - Auxiliar principal - 1 vaga: 

8.1.1. - Opção - agrosilvopastoril: 

Formação -prática na categoria de guarda flores-
tal de 1.0  classe; 

Tipo de prova —prova de conhecimento nos ter-
mos da a) do artigo 16.0  do Decreto n.° 98/87; 

C) Descrição funcional-responsabilização pela exe-
cução das tarefas correntes dos campos experimen- 
tal e de produção do INIA em S. Jorge. 

8.1.2. - Programa: 

Importância das árvores; 

As especies existentes em Cabo Verde; 

A produção de matéria orgânica (estrume) sua im-
portância na agricultura de Cabo Verde; 

O que pensa sobre a cultura do milho, feijão e 
outras cuituras tendo em conta chuvas que 
ocorrem todos os anos em Cabo Verde. 

8.1.3. -Das candidaturas: 

É candidato obrigatório, Armando Barreto e outros que 

reunam condições nos termos referidos em 1.2. 

8.1.4. -Constituição do Juri: 

José Maria Barbosa Ferreira -presidente -técnico 
superior de 3.' classe; 

Amadeu Silva - Vogal- técnico principal; 

Carlos Alberto Brito -Vogal -técnico de 1.' classe; 

José M.' Tavares Silva -Vogal -técnico superior de 
3.° classe; 

João da Cruz J. do Rosário -Vogal - técnico prin-
cipal. 

Disposições comuns: 

Os proventos de cada uma das categorias apontadas 
estão inseridos na tabela salarial correspondentes, aprovada 
pelo Decreto-Lei n.° 109/88 e gratificações prevista no De-
creto-Lei n.° 28/83. 

As regalias são as previstas para a Administração Pú-
blica. 

A validade do concurso é de 2 anos. 

As provas de conhecimento serão classificadas segundo 
uma escala de 0 a 20 valores, sem arredondamento. 

No prazo de 30 dias a contar da publicação deste aviso 
no Boletim Oficial, o interessado deverá formalizar a sua 
candidatura, apresentando no INIA toda a documentação 
exigido nos termos da lei, conforme se indicam: 

Requerimento de admissão ao concurso, com identificação 
completa dirigido a S. Ex.' o Ministro do Desenvolvi-
mento Rural e Pescas. 

S. Jorge dos Órgãos, 21 de Junho de 1990.— Pelo pre-
sidente, Carlos Eduardo P. Silva. 

ANÚNCIOS JUDICIAIS E OUTROS 
o— 

MINISTÉRIO DA JUSTIÇA 

Direcção-Geral dos Registos, Notariado 
e Identificação 

Cartório Notarial da Região de i.' Classe da Praia 

NOTÁRIO: JORGE RODRIGUES PIRES 

EXTRACTO 

Certifico nairativamente, para efeitos de publicação, que 
neste Cartório a meu cargo e no livro de notas para escri-
turas diversas número 28/C, de folhas cinquenta e nove, 
verso a sessenta, verso, se encontra exarada uma escri- 
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tura de justificação rotaraal, com a data de vinte e cinco 
de Setembro do ano em curso, na qual, Ana Margarida 
Ramos, zolieira, maior, domética, natural de São N colau, 
resicknte cm Dakar - Sencpal. de passagem cor esta 
cidade, se declara com exclusão de outrem, dona e legítima 
possuidora do seguinte prldio: «Um prédio urbano, mora-
dia situado em Lém Ferreira, construído de pedra e barro 
coberto de fibrocimento, composto por uma sala comum, 
um quarto, uma pequena arrecadação no pátio e um pe-
queno quintal, que confronta do Norte com Crescêncio Ma-
nuel Scmedo, do Sul com Manuel dos Santos, do Leste com 
Joaquina Monteiro e do Oeste com Alberto de Barros 
Mencles, inscrito na matriz predial urbana da freguesa de 
Nos -a Senhora cia Graça sob o número três mil e vinte e 

sete com o rendimento colectável de sete mil seiscentos 
e cinquenta escudos a que corresponde o valor matriciaL 
de cento e cinquenta e três mil escudos, o qual não se 
encontra descrito na Conservat'ria dos Registos desta Re-
gião, conforme se vê da certidão negativa lá passada, que 
arquivo. 

Que a outorgante não adquiriu este prédio cor con-
trato nem por sucessão, mas sim por aquisição originária 
por o ler c.'sfri do com o scsi trabalho e com o seu 
material empregado nessa construção. 

Que. assim, não pode provar o seu domínio por do-
cumentos ou por meios normas e para suprir essa falta 
de título escrito, vem por este moio justificar o seu domí-
nio e propriedade do mencionado prédio. 

IRá conforme o original. 

Cartório Notarial da Re—ião de Primeira Clasoe da 
Praia, aos vinte e sete dias do mês de Setembro do ano de 
mil ,,ovc centos e noventa.-0 Notório. Jorge Redriga<es 
Pires. 

CONTA: 

Art,0 17.0  P.11  1 e 2 ......95400 
Cofre Geral ............10800 
Fe mboiso ............5$00 
Selos ...............55$00 = 155$00 

(Sõo cento e cinquenta e cinco es-
cud(>s) - Conferido. - Registado sob o 
n.° 7 793/90. 

(199) 

NO1I.&RIU: JC'll..L 1-trz1.)RlGU'ES PIRE 

EXTRACTO 

Certifico narrativamente, para efeitos de publicação, 
que nesie Cartório a meu cargo e no Lvro de notas para 
escrituras diversas n." 51,/13, de lis. 58 verso a 59 verso, 
se encontra exarada uma escritura de justificação nota-

rial, cm a data de dezassete de Julho do ano em curso, 
na qual, Fernando Jorge do Livramento Santos da Moeda, 
casado sob o <egime de comunhão de adquiridos com lna 
Paula Elias Curado Moeda, jurista, residente nesta cidade 
da Pra:a, se declara com exclusão de outrem, dono e le-
gítimo possuidor da seguinte via'ura automóvel com as 
seguintes características: marca Mercedes Benz; mo-
delo 240D- 2.755-1975: número cio auadro - 115 117 5'373925 
número do motor 616-916 - 10 - 058342: número de ci l n 
dros 4: cilindrada 2 396cm3: combustível paz íleo; caixa: 
tipo - fechado; dimensões -4 665m X 1,785m X 1.440; medida 
dos pneumáticos 175 FIR14: peso bruto-1710kgS; 
Tara 1 440kgs; Lotação 5 Lugares: Côr Cuzenta: Serviço 
Particular. malriculada no Servkjo Nacional de Viação 
sob o número CVS-três mil trezentos e  seis, registada na 
Conservatória do Registo de Automóveis de Lisboa. 

Que a referida viatura veio à sua posse nela comra 
que fizera no Senhor Augusto Damasceno Vieira Lopes, 
com último residônc a conhecida em Santa CatarIna, ilha 
de Santiago, actualmente em parte incerta no estran-
geiro, por contrato meramente verbal, e, por isso hoje, 
não lhe é possível eiectuar a sua legalizaçao nas repar-
tições competentes, em nome dele. 

Que, ass'm, não pode provar o seu domínio por do-
cumentos ou por meios normais e para suprir a falta de 
título escrito, vem por este meio justificar o seu domí-
nio e pesco, com referência ao meac:onado veiculo au-
tomóvel. 

Está conforme o original. 

Cartório Notarial da Região de Primeira Classe da 
Pra'a. aos vinte e sei. dias do môs de Setembro do ano 

de mil novecentos e noventa. —O Notário, Jorge Rodrigues 
Pires. 

CONTA. 

Art.° 17.1 nOS 1 e 2 ......105$00 
Cofre Geral ............11$00 
Reembolso ............ 5$00 
Selos ... ... ... ... ... ...  45$00 

Total .........166$00 

(Cento e sessenta e seis es- 
cudos) -Conferida por J'ctn<cim 
R o d rãs :tes. Registada sob o 
n.° 7777i90. 

(200) 

OTRTG,' JORGE RODRTGTTES PIRES 

CERTIDÃO 

Escritura da constituição da sociedade anónima de 
responsabilidade limitada, denominada «IBC» - In-
dústria de Betões de Cabo Verde, SARL. Em 18 de 
Setembro de 1990. 

Aos dezoito dias, do mês de Setembro do ano de mil 
novecer.tos e noventa, no Cartório Notarial da Praia, perante 
mim notário, Jorge Ro Irigues Pires, cerny'arecerarn e estão 
presentes como outorgantes: 

Primeiro) - GEOFER - Produção e Comercialização de 
Bens e Equipamentos, S. A., com seie na Avenida dos Es-
ta'os Unidos da América, número noventa e sete, décimo 
quarto andar, cidade de Li.bca, matriruRada na Conserva-
tória do Registo Comercial de Lisboa sob o número cin-
quenta e um mil trezentos e oitenta e sete, representa li 
neste acto pelos seus administradores enhores eng. Fernando 
Cardoso da Silva Brilhante Pessoa e Dr. José Manuel Nati-
vidade Lops Ferreiro, casados, residentes na cidade dc 
Lisboa, conforme poderes conteridos na reunião do Con-
selho de Administração da referida sociedade, cuja acta 
foloconiada número vinte e sele de quatro de Julho do 
ano em curso me foi apresentada e arquive, portadores dos 
passaportes número 36765/86 e 31258/86, respectivamente 
emitidos pelo Governo Civil do Distr:to 4e Lisboa. 

Segundo) - MAC - Empresa Pública de Materiais 4e 
Construção, com sede em Tira Chapéu-Praia, matriculada 
na Conservatória dos Registos desta Região sob o número 
cinco, renreaentada neste acto pelo seu director s( nhur 
eng. Nicolau Tolentino de MeIo, casado. reidente na Prai. 
nha - Praia, confome despacho de Sua Escelêncãs 5,1inistro 
da Indústria e Energia, de dez do mês de Setembro em 
curso. 

Terceiro) -Sr. Abel Fernando Coelho Santiago, casado. 
natural de Leiria, residente na Avenida do Bra 'ii, 114-5. 
Direito, L<sboa, como procurador e em renresentação  le 

José Eduardo Almeida Santiago, casado sob o regime de 
seParação de bens com Maria Filomena Gaivoto da Silva 
Pinto Santiago, natural de Odofeita-Porto. residente na Rua 
Professor Francisco Gentil, Lote A, 3 - B, Lisboa, confor-
me procuração outorgada em cinco de Setembro de mil 
novecentos e noventa que arquivo. cortador do Bilhete de 
Identidade número 15 46 28. emitido em vinte e seis de 
Mal" de mil novecentos e oitenta, pelo Centro de Identiú - 
cacão Civil e Criminal de Lisboa. 

Quarto) -Sr. Eng. Nicolau Tolentir.o de Meio, casado 
sob o regime de comunhão de adquiridos com Sonia Roma-
riz Nogueira de Melo, natural de ilha de Santo Antao, re-
sidente na Prainha-Praia. 

Quinto) -Sr. Jansénio Nobre Leite, casado sob o regi-
me de comunhão de adquiridos com Elsa Ernestina Comes 
Monteiro Leite, natural da ilha de São Vicente, residente 
nesta cidade da Praia. 

Sexto) - Sr. Eng. Fernando Cardoso da Silva Brilhante 
Pes coa, casado sob o rc'gime de separação de bens com Ma-

ria José dos Santos Fragata Pessoa, residente em AlvaIade 
- Lisboa. 
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Sétimo) -Sr. -Sr.& Ellsabeth Júlia Silva Barros e Freitas, 
casada sob o regime de comunhão de adquiridos com Va-
lério Freitas, natural desta ilha e residente nesta cidade cia 
Praia. 

Oitavo) - Si'. Daniel tapes, casado sob o regime de co-
munhão de adquiridos com Ana Maria de Pina Lopes, re-
sidente nesta cidade da Praia. 

Nono) -Sr. Dr. José Manuel Natividade Lopes Ferreira, 
casado sob o regime de separação de bens com Helena 
Maria Veiga 1'erreira, natural de Figueira da Foz, residen-
te em Merces - Lisboa. 

Décimo) -Sr. Dr. João Manuel Gonçalves Correia das 
Neves Martins, casado sob o regime de comunhão de adqui-
ridos com Ana Isabel Almada e Meio de Sousa Refolos, 
natural da freguesia de São Sebastião de Pedreira, Lisboa, 
residente em Paços de Arcos - Oeiras, portador do passa-
porte número 22899/86, emitido pelo Governo Civil do Dis-
trito de Lisboa, em vinte e oito de Maio de mil novecentos 
e oitenta e seis. 

Décimo Primeiro) - Sr. Luís Manuel Janeiro Gomes Fer-
reira, solteiro, natural de Alcântara— Lisboa, residente 
na cidade de Lisboa, portador do passaporte emitido em 
sete de Dezembro de mil novecentos e oitenta e sete, pelo 
Consulado de Portugal em São Tomé e Príncipe. 

Verifiquei a identidade e qualidade dos outorgantes por 
meu conhecimento pessoal. 

E por eles foi dito: Que, pela presente escritura, cons-
tituem entre si uma sociedade anónima de responsabilidade 
limitada, que se rege pelos estatutos que se seguem: 

ESTATUTOS DA «IBC» 

CAPÍTULO 1 

Denominação, duração, sede e objecto social 

Artigo 1.0 

A sociedade constitui-se sob a forma de sociedade anó-
nima de responsabilidade limitada e adopta a denominãção 
de «IBC» Indústria de Betões de Cabo Verde, SARL. 

Artigo 2.° 

A sociedada constitui-se por tempo indeterminado e tem 
a sua sede na Cidade da Praia, podendo, por deliberação do 
Conselho de Administração ser transferida para qualquer 
local do território cabovediano, bem como criar depen-

dências, filiais, agências ou estabelecimentos em qualquer 
parte do território nacional ou no estrangeiro. 

Artigo 3.' 

O objecto social consiste aia actividade de produção e 
comercialização de artefactos de cimento, elementos de be-
tão pré-esforçado, pré-fabricação ligeira e pesada e betão 
industrial, podendo, se assim for deliberado pelo Conselho 
de Administração, explorar quaisquer outros ramos de 
actividade de indústria e comércio afins, nos termos per-
mitidos por lei, directamente ou mediante a criação de no-
vas sociedades ou por participação no capital de outras. 

CAPÍTULO II 

Capital social e acções 

Artigo 4.' 

O capital social é de vinte milhões de escudos e encon-
tra-se representado por vinte mil acções com o valor no-
minal de mil escudos, cada, assim distribuidos: 

GEOFER - Produção e Comercialização de liens e 
Equipamentos, S. A. 10320 acções; 

MAC - Empresa Pública de Materiais de Cons-
trução - 6 000 acções; 
José Eduardo Almeida Santiago-1 000 acções; 
Nicolau Tolentino de Meio— 1 000 acções; 

S. Jan,sénio Nobre Leite - 400 acções; 

Fernando Cardoso da Silva Brilhante Pessoa-
200 acções; 

Elisabeth Júlia Silva Barros e Freitas-400 acções; 

Daniel Lopes - 200 acções; 

José Manuel Natividade Lopes Ferreira - 200 ac-
ções; 

João Manuel Gonçalves Correia das Neves Mar-
tins - 140 acções; 

Luis Manuel Janeiro Gomes Ferreira - 140 acções; 

Artigo 5.° 

As acções são imperativamente nominativas até à rea-
lização integral do seu valor nominal, convertendo-se, então, 
livremente em acções ao portador. 

Os títulos representativos das acções poderão ser de 
um, cinco, cinquenta, cem e mil acções, podendo o Con-

selho de Administração emitir certificados provisórios ou 
definitivos, representativos de qualquer número de acções, 
os quais ficarão para todos os efeitos, equiparados a estas. 

As assinaturas dos membros de Conselho de Adminis-
tração nos títulos e certificados provisórios poderão ser 
apostas por chancela, devendo sempre ser autenticados com 
o selo branco da sociedade. 

As despesas com o desdobramento e conversão doa 
títulos, correrão por conta dos accionistas que o requererem. 

Artigo 6.° 

O aumento de capital social depende da deliberação 
da assembleia geral, sem prejuízo do disposto no número 
seguinte. 

O Conselho de Administração, fica, desde já, autorizado 
a aumentar o capital social por uma ou mais vezes até 
ao limite de trinta milhões de escudos, mediante decisão 
tomada por uanlmidade dos seus membros. 

Na subscrição em dinheiro de novas acções, os ac-
cionistas têm preferência na proporção das respectivas 
participações. 

Sempre que num aumento de capital haja accionis-
tas que renunciem à subscrição das acções que lhes com-
petiriam, poderão as mesmas ser subscritas pelos demais 
accionistas na proporção das suas participações sem pré-
juízo do seu direito de preferência na subscrição das 
demais acções a emitir. 

Artigo 70  

A sociedade poderá emitiir obrigações e Outros títulos 
de dívida, nos termos autorizados pela lei. 

Artigo 8.' 

A sociedade poderá adquirir acções e obrigações pró-
prias ou alheias e quotas ou partes de outras sociedades, 
onerá-las ou sobre elas realizar quaisquer operações con-
venientes aos Interesses SOCIaIS. 

Artigo a.' 
As transmissões de acções nominativas por actos inter-

vivos fica condicionada ao prévio conhecimento do Con-
selho de Administração e nela terão preferência, a sociedade 
em primeiro lugar e os accionistas, seguidamente, na pro-
porção das respectivas participações. 

CAPÍTULO III 
Da Administração e ficalização 

Artigo 10.' 

A Administração e representação da sociedade com-
pete a um Conselho de AdmInIatraço, cOntltuído por três 
membros, os quais são dipensados cio prestar caução. 

O Conselho de Administração será eleito em Assem-
bleia Geral por maioria absoluta dos votos corresponden- 
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tes aos accionistas presentes e devidamente representados, 
sendo, pelo menos, um dos membros proposto pelos accionis-
tas caboverdeanos. 

A Assembleia Geral designará de entre os membros 
do Conselho de Aciministracão um presidente, a quem com-
petirá coordenar os trabalhos do respectivo conselho. 

As remunerações dos membros do Conselho de Admi-
nistração serão fixadas por uma comissão de remunerações, 
cujos membros e prazo do respectivo mandato serão deter-
minadas pela Assembleia Geral. 

O mandato dos membros do Conselho de Adminis-
tração é de três anos e é renovável. 

Artigo 11.0 

1. Compete ao Conselho de Administração gerir Os negó-
cios sociais e representar a sociedade, praticando todos 
os actos que caibam no objecto social e que não sejam da 
competência própria de outros órgãos da socdade, nomea-
damente: 

Representar a sociedade em juízo e fora dele, 
activa e passivamente; 

Compromete-se em arbitrios e transigir, desistir-
ou confessar em quaisquer processos judiciais; 

Adquirir, vender ou, por qualquer forma, alienar 
ou onerar direitos ou bens móveis, designada-
mente participações sociais; 

Estabelecer a organização técnico_administrativa 
da sociedade e as normas de funcionamento 
interno, designadamente sobre o pessoal e suas 
remunerações; 

Transferir a sede e os escrItórios sociais; 

Adquirir acções e obrigações próprias da sociedade 
e sobre elas realizar quaisquer operações legal-
mente permitidas; 

Constituir mandatários com os poderes que julge 
conveniente. 

2. A Assembleia Geral poderá nomear, de entre os mem-
bros do Conselho de Administração um administrador-dele-
gado, a quem competirá a gestão corrente da sociedade, 
tendo em conta as orientações definidas pelo Conselho de 
Administração e a delegação de podères quê pêlo mésmo 

lhe for conferida. 

Artigo 12.0  

Para que o Conselho de Administração possa de-
liberar e indispensável que esteja presente ou devida-
mente representada a maioria dos seus membros. 

Os membros do Conselho de Administração que 
sejam sociedades ou outras pessoas colectivas, far-se-ão 
representar no Conselho de Administração pelos seus pró-
prios administradores ou gerentes, mediante carta dirigida 
ao Presidente da Assembleia Geral, ou por mandatário 
devidamente habilitado por procuração. 

S. No caso de representação de sociedade ou pessoa 
colectiva por pessoa distinta dos seus representantes legais, 
a procuração referida no número anterior, deverá, pre-
ferencilmente, ter a duração do mandato do Conselho de 
Administração da Sociedade, ficando, todavia, ressalvada 
a possibilidade da sua revogação. 

4. Qualquer administrador ausente poderá fazer-se re-
presentar por outro administrador. 

Artigo 13.' 

1. O Conselho de Administração reunirá sempre e onde 
fôr necessário a pedido de um dos administradores ou 
10 presidente do Conselho Fiscal. 

As deliberoções do Conselho de Administração cons-
tarão sempre de acta e serão tomadas por maioria dos 
votos dos membros presentes, tendo o presidente voto 
de qualidade. 

As deliberações referenites aos actos mencionados 
nas alíneas e) e f) do número um do artigo décimo pri-
meiro são sempre tomadas por unanimidade do Conse-
lho de Administração. 

São válidas, independentemente de reunião, as deli-
berções ese' itas do Conselho de Administração tomadas 
por unanimidade dos seus membros. 

Artigo 14.' 

As deliberações do Conselho de Administração rela-
tivas à alienação de imóveis ou de participações no capi-
tal de outras sociedades, bem como as relativas à aqui-
sição e alienação de acções ou obrigações próprias, terão 
de ser precedidas de parecer prévio do Conselho Fiscal 
relativamente ás operações concretas a que se referem. 

Artigo 15.' 

No caso de cessação do mondato dos administra-
dores por caducidade, estes manter-se-ão no exercício 
efecisvo de funções até nova designação pela Assembleia 
Geral, o que deverá ocorrer no prazo máximo de noventa 

dias. 

Os administradores poderão, livremente renunciar aos 
seus cargos, devendo comunicar tal renúncia ao presidente 
da mesa da assembleia geral com, pelo menos, noventa dias 
de antecedência. 

As vagas que ocorrerem no Conselho de Administração 
no decurso do seu mandato poderão ser preenchidas por 
pessoas escolhidas pelo próprio Conselho até que a Assem-
bleia Geral seguinte eleja novos membros. 

Artigo 16.' 

1. A sociedade obriga-se: 

a) Pela assinatura conjunta de dois administradores 

Pela assinatura do administrador-delegado, caso 
seja nomeado, nos termos do artigo décimo pri-
meiro, número, dois nos limites da respec-
tiva delegação de poderes; 

Pela assinatura da um ou mais procuradores, 
constituídos nos termos da alinea g) número 
um, do artigo décimo primeiro, nos limites 
das r espectivas delegações de poderes. 

2. Em assuntos de mero expediente, será suficiente 
P assinatura Ce um dos administradores, de procurador 
ou do director-geral da Sociedade, se este cargo for 
criado pelo respectivo regulamento interno. 

Mtlgo 17.' 

I. A fiscalização da actividade da Sociedade compete 
a um Conselho Fiscal, compósto por um presidente, dois 
vogais efectivos e um suplente, todos eleitos em Assem-
bleia Geral e dispensados de caução. 

2. O Presidente do Conselho Fiscal ou um dos vogais 
efectivos e 'o suplente serão revisores oficiais de contas. 

3. As funções cometidas ao Conselho Fiscal poderão 
mediante deliberação da Assembleia Geral, ser confiadas 
a uma sociedade de revisores de contas, nos termos da 
lei aplicável. 

4. O mandato das membros do Conselho Fiscal é de 
três anos, sendo renovável, por uma ou mais vezes. 

5. As reflumerações dos membros do Conselho Fiscal 
serão fixadas pela comissão de renumerações a que se 
refere o númérb quarto do artigo décimo. 
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A reriumeração da sociedade revisora de contas, 
quando a houver, será a que constar do respectivo cozi-
trato de prestação de serviços, a ratificar pela comissão 
de renumerações. 

No caso de cessação do mandato dos membros do 
Conselho Fiscal, por caducidade, estes manter-se-ão no 
exercício efectivo de funções até nova designação pela 
Assembleia Geral, o que devei á ocorrer no prazo máximo 
de noventa dias. 

CAPITULO IV 

Da Assembleia Geral 

Artigo 18.° 

Podem participar na Assembleia Geral os accionistas 
que detenham, pelo menos, dez acções, sem préjuízo do 
dii eito de agrupamento. 

Cada acção corresponde um voto, sendo as delibe-
rações tomadas por maioria simples de votos sempre 
que a lei ou os estatutos não exijam outra coisa. 

Os membros do Conselho de Administração e do 
Conselho Fiscal poderão participar nos trabalhos da Assem-
bleia, na qualidade de titulares dos órgãos sociais, sem 
direito a voto. 

Os accionistas poderão fazer-se representar na Assem-
bleia Geral por outros accionistas ou pelos administra-
doi es da Sociedade, mediante simples carta, telegrama Ou 
telex dirigida ao presidente da mesa, cabendo a este apre-
ciar a sua autoridade. 

Os accionistas que sejam pessoas colectivas serão 
representados pelas pessoas a quem couber, legalmente, a 
respectiva representação, podendo, no entando, o represen-
tante ser indicado nos termos do número anterior. 

A Assembleia Geral considera-se constituída quando 
os votos dos accionistas, presentes ou representados, cozi-
responderem a, pelo menos dois terços da totalidade do 

capital social. 

Artigo 19.' 

As acções dadas em penhor, apreendidas, penhoradas 
ou sujeitas por qualquer processo a depósito ou adminis-
tração judicial não dão ao respectivo credor, detentor, 
depositário ou administrador o direito de participar nas 
reuniões da Assembleia Geral, sem prejuízo dos direitos 
de accionistas. 

Artigo 20.0  

A mesa da Assembleia Geral será composta por 
um presidente, um vice-presidente, um secretário e um 
suplente todos eleitos por três anos. 

O mandato dos membros da mesa da Assembleia 
Geral é renovável, mantendo-se estes em exercício de 
funções até à posse dos novos membros. 

Artigo 21.11  

I. A Assembleia Geral reunirá ordinariamente, pelo 
menos, uma vez por ano, e extraordinariamente sempre 
que o Conselho de Administração ou Fiscal o jul-
garem necessário ou quando seja requerida por accionis-
tas que representam, pelo menos, quarenta por cento do 
capital social. 

2. As convocatórias para as assembleias gerais indi-
carão sempre o objecto das reuniões e serão feitas por 
anúncios publicados no Boletim Oficial, e num dos Jor-
nais da localidade da sede com a antecedência mínima 
de quinze dias da data marcada par (L sua realização. 

Os accionistas cuja sede ou residência seja no estran-
geiro, serão convocados, expressinonte, por carta regis-
tada, com aviso de recepção, expedida com antecedência  

mínima de trinta dias da data marcada para a realização 
da Assembleia Geral, sendo a referida carta confirmada 
por telex no dia da expedição. 

Artigo 22.° 

1. A Assembleia Geral cabe, nomeadamente, (leiberar 
em exclusivo, sobre os seguintes assuntos: 

Eleger os órgãos sociais; 

Aprova dos balanços e das contas dos exercícios 
anuais; 

e) Deliberar sobre a aplicação de resultados e, em 
especial, sobre a distribuição de dividendos, sob 
proposta do Conselho de Administração; 

Alterar os estatutos, designadamente, aumentar 
o capital social, sem prejuízo do disposto no 
artigo sexto número dois; 

Deliberar sobre a aquisição de ações próprias 
no montante superior a cinco por cento do 
capital social; 

Dissolver a sociedade nos termos legais, nomeando 
a recpectiva comissão liquidatária. 

2. As delibe:ações relativas aos assuntos referidos nas 
alíneas a), d), e) e f) do número um anterior serão to-
madas por maioria absoluta dos votos dos accionistas pre-
sentes e devidamente repi esentados. 

CAPITULO V 

Da aplicação de resultados 

Artigo 23.0  

Os lucros líquidos que se apurarem em cada exer-
cício e comprovados pelo balanço, depois de feitas as 
provisões tecnicamente aconselháveis e aprovadas pela 
assembleia geral, terão a seguinte aplicação: 

Cinco por cento para o fundo de reserva legal, 
enquanto não estiver iealizado ou sempre 
que seja necessário reintegrá-lo; 

Constituição ou reforço de reservas, nos mon-
tantes e para as finalidades que a Assem-
bleia Geral define e aprove; 

e) O xemanesçente será afeçto à distribuição de di-
videndos aos accionistas na proporção das suas 
acções, sem prejuízo da sua afectação a outro 
fim que a Assembleia Geral determine. 
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CAPÍTULO VI 

Da dissolução, liquidação e partilha 

Artigo 24.0  

A Sociedade dissolve-se nos casos e nos termos esta-
belecidos pela lei e por deliberação de, pelo menos, dois 
terços dos votos dos acçionistas presentes ou representados, 
contando que os mesmos correspondam, no mínimo, a 
cinquenta por: cenito do capital social. 

A Assembleia Geral que deliberar a dissolução da 
sociedade regulará a forma de se proceder à sua liquida-
ção, nomeando os liquidatários e fixando-lhes as respec-
tivas atribuições. 

Salvo deliberação em contrário, tomada nos ter-
mos do parágrafo primeiro do artigo cento e trinta e um 

Código Comercial, serão liquidatários os membros 
do Conselho de Administração que estiverem em czar-
ciclo quando a dissolução se operar. 
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Artigo 25.' Vogal: 

Aos liquidatários competirá submeter à aprovação Eng. Abel Fernando Coelho Santiago, em iepresen- 
de quem os tiver nomeado as contas finais e um relatório tação da GEOFER - Produção e Comercializa- 
do desempenho do seu mandato, para o que convocarão ção de Bens e Equipamentos, S.A. 
urna Assembleia Geral que promoverá a respectiva apre- 
ciação e aprovação, assim como decidirá o destino do Vogal: 
eventual saldo final existente. 

Eng. Nicolau Tolentino de Meio, em representação 
Satisfeitos os passivos ou consignadas as 4uantias da MAC - Empresa de Materiais de Construção 

necessárias para o seu pagamento, proceder-se-á à par- de Cabo Verde. 
tilha dos valores que se iiquidarim, na proporção devida 
a cada um dos accionistas. cj Conselho Fiscal: 

Artigo 26.0  

Todos os litígios e conflitos emergentes destes esta-
tutos ou que a interpretação dos mesmos suscite, entre os 
acçionistas ou entre esies e a sociedade, serão lijimidos 
por um tribunal arbitral, cuja competênçia e funeiona-
mento serão regulados, nos termos dos números seguintes. 

O tribunal arbitral será constituído por três árbi-
tros, cabendo a cada parte designar: um membro. çom-
petindo a estes a escolha do árbitro que deve comple-
tar a constituição do tribunal. 

O funcionamento da arbitragem, o modo e o tempo 
da decisão arbitral, assim como os meios para a sua im-
pugnação e execução, serão regulados nos termos da Lei 
n.° 49/111/89 de treze de Julho de mil novecentos e oitenta 
e nove com as neçessárias adaptações. 

CAPITULO Vfl 

Disposições finais e trans4t6r1as 

Artigo 27.' 

Para o triénio a terminar em trinta e um de Dezem-
bro de mil novecentos e noventa e três, será a seguinte 
a composição dos órgãos sociais: 

Mesa cia Assembleia Geral: 

Presidente: 

Fing. Orlando flidio Cruz. 

Vice Presidente: 

Dr. Ant6nlo José Borgas Gonçalves de Carvalho. 

Secretário: 

Dr. Alfredb Gonçalves Teixeira. 

Suplente: 

Dr.' Helena Morais Semedo. 

Conselho le Administração: 

Presidente: 

Eng. Fernando Cardoso da Silva Brilhante Pessoa, 
em representação da GEOFER - Produção e 
Comercialização de Bens e Equipamentos. S.A. 

Propõe-se a substituição, nos termos do artigo 
décimo sétimo número três dos estatutos, 
por uma Sociedade de Revisores de Con-
tas. 

Nome: A. Gonçalves Monteiro e P. Oliveira Veloso, 
SROC. 

Assim o outorgaram. 

Adverti os outogantes da obrigatoriedade do registo 
desta escritura no prazo de três meses. 

Foi apresentada e arquivo uma certidão expedida pela 
Conservatória dos Registos da Região da Praia, datada, 
de sete de Julho do ano em curso, da qual consta não 
se encontrar ali matriculada firma idêntica ou por tal 
forma semelhante que possa induzir em erro com a adoptada 
por esta escritura. 

Foi a presente escritura lida em voz alta e clara aos 
outorgantes, na presença simultânea de todos, aos quais 
expliquei o seu conteúdo, efeitos e alcance e vai Ser devida-
mente assinada. 

Foi a presente escrita pelo ajudante Rodrigues. 

Fernando Cardoso da Silva Brilhante Pess*r. 

José Manuel Natividade Lopes Perreira. 

Nieolau Tolentino de Meio. 

Abel Fernando Coelho Santiago. 

Janséflio Nobre Leite. 

Fer*indo Cardoso da Silva Brilhante. 

Piizabeth Júlia Silva de Barros e Freitas. 

Daniel Lopes: 

José Manuel Natividade Lopes Ferreira. 

João Manuei Gonçalves Correia das Neves MIrtns. 

Luis Manuel Janeiro Gomes Ferreira. 

O Notário, Jorge Rodrigues Pires. 
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